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res que representem esse nimero apos fatarem dois Senadores e seig
Deputados. . , S

§ 3° Nao se admitira requerimento de adiamento da discussao oy
da votagédo da matéria. o - .

Art. 14. Encerrada a discusséo, passar-se-a a vot‘agao da matéria
podendo encaminhé-la seis Congressistas, sendo trés a favor e trés
contra, por cinco minutos cada um.

Art. 15, Admitir-se-a requerimento de destaque, para votagé;o em
separado, a ser apresentado até o encerramento da discusséo da
matéria. ‘

Art. 16. Faltando cinco dias para o término dp prazo do pa.lrégr_a\fo
unico do art. 62 da Constituigdo Federal, a matéria sera gprecnada em
regime de urgéncia, sendo a sessdo prorrogada, automaticamente, até
decisdo final. o

Art. 17. Esgotado o prazo a que se refere o parégrafo unico do art.
‘82 da Constituigo Federal, sem deliberagéo final do Con'gres..so Na-
cional, a Comissao Mista elaboraré Projeto de Decreto Legusllatlvo QIs.
ciplinando as relagdes jurldicas decorrentes e que tera tramitagao ini-
ciada na Camara dos Deputados.

Art. 18. Sendo a medida proviséria aprovada, sem alteragao de mé.
rito, sera o seu texto encaminhado em autégrafos ao Presidents da Re-

ublica para publicagdo como lei. ' .
P Art.p1 9. E‘:n caso de notoria e excepcional urgéncia, o Premdgnte
do Congresso Nacional, ndo havendo objegéo do Plenario, podera re-
duzir os prazos estabelecidos nesta resolugao. _

Art. 20. Aplicar-se-8o, ainda, subsidiariamente, na tram|tagéo_da ma-
téria, no que couber, as normas gerais estabelecidas no Regimento
Comum. . )

Art. 21. Esta Resolug8o entra em vigor nadata QIe_ sua publicacéo.

Art. 22. Revogam-se as disposigbes em contrario.

Senado Federal, 2 de maio de 1989. — Senador Nelson Carneiro,
Presidente,

NORMAS PROVISORIAS PARA A TRAMITAGAO DQS PROJETOS
DE LEf RELATIVOS AO ORGAMENTO PLURIANUAL, AS DIRETRIZES
ORCAMENTARIAS, AO ORGAMENTO ANUAL £ AOS CREDITOS
ADICIONAIS

(DCN 27.04.89, pag. 1114, col. 01 — Congresso Nacional)
A vista destas circunsténcias, esta presidéncia, considerando que

as normas que regularéo a tramitagao da mafcérig néo foram_ aipda de-
finidas no regimento comum, ndo havendo objegéo do plenario, ird ado-

tar, até que seja votado 0 novo regimento comum, as seguintes

providéncias.

| — Considerar restabelecida, provisoriamente até que seja cria-
da a comissé&o prevista no § 1.° do art. 186 da Constituicdo Federal,
a comiss&o mista constituida na sesséo legislativa anterior para emi-
tir parecer sobre o projeto de lei Orgamentdria anual, a qual ser3o dis-
tribuidos o projeto de lei de diretrizes orgamentarias e as contas do
Presidente da Republica relativas ao exercicio de 1988, ja submetidos
adeliberagéo do Congresso e quaisquer outras proposigées que, nos
termos do disposto no art. 166 da Constituigdo dependerem de pare-
cer da comissdo mista permanente;

Il — Estabelecer o seguinte calendéario para a apreciagéo do pro-
Jeto de lei de diretrizes orgamentarias que sera dado contra recibo na
presente sesséo:

a) 24 horas para a distribuicdo de avulsos;

b} 15 dias para a apresentagio de emendas perante a comisséo
(Const. art. 166 § 2°) a contar da distribuigéo de avulsos;

¢) 48 horas, apés o encerramento do prazo para apresentagéo de
emendas, para a publicagéo e distribui¢ao de avulsos das emendas;

d) 15 dias para que a Comisséo Mista encaminhe & mesa do Con- _
gresso Nacional o seu parecer sobre o projeto e as emendas;

€) 48 horas, apds o recebimento do parecer pela mesa — publica-
¢éo do parecer e distribuigdo de avulsos;

f) Apods adistribuigéo de avulsos, obedecido o intersticio regimen-
tal sera convocada sesséo conjunta para a apreciagéo da proposigéo;

g) Aplicar-se-a nadiscussao o disposto nos arts. 38, 3% e 40 do re-
gimento comum;

h) O parecer da comiss&o sobre as emendas sera conclusivo e fi-
nal salvo requerimento de 1/10 dos congressistas, apresentado &4 Me-

sa até o encerramento da discussé&o, para que a emenda seja submeti-
da a votos;

i) A redagao final, aplicar-se-a o disposto no art. 51 do regimento

comum, concedendo-se, entretanto, & comisséo mista o prazo de trés
dias para sua elaboracgéo;

Il — Quanto as contas do Presidente da Republica sera obedeci-
do o seguinte procedimento:

a) Aplicar-se-a no que couber aos trabalhos da comiss&o mista
o disposto no capitulo 1 do Titulo VIl do atual regimento interno da
Camara dos Deputados;

b) Publicado o parecer da comisséo concluindo por projeto de de-
creto legislativo, abrir-se-a o prazo de 15 dias para a apresentacéao de
emendas perante a comissio;

¢) A comissao tera o prazo de 15 dias para emitir parecer sobre
4s emendas;

d) Publicado e distribuido em avulsos o parecer da comisséo so-
bre as emendas, o projeto sera encaminhado 4 Casa a que pertencer
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o relator onde iniciara a sua tramitagéo conforme o estabelecido para
os demais projetos de decreto legislativo;

IV — Quanto aas projetos relativos a créditos adicionais, adotar.
se-0, no que couber, as normas estabelecidas para o projeto de dire.
trizes orgamentarias e especificamente:

a) Mensagem do Presidente da Republica encaminhando o proje.
to ao Congresso Nacional serd lida em sesséo do Senado ou Conjunta

do Congresso Nac,ional sendo no 1.° ¢aso, comunicado & Camara dos
Deputados por oficio ao seu presidente;

b) O projeto sera distribuido A comissio mista e a0 mesmo tem.
po publicado no Diario do Congresso Nacional (Segbes | e I} ou ses-
sdo conjunta, se for o caso;

¢) Nos cinco dias seguintes, seréo distribuidos avulsos da maté-
ria, abrindo-se o prazo de até 8 dias, para a apresentagéo de emendas
perante a comisséo mista;

d) A comissao terd o prazo de até 15 dlas, contados do recebimento
das emendas para encaminhar & mesa O seu parecer.

Se n3o houver objecdo estdo aprovadas essas normas provisérias,
para que se dé andamento aos projetos de lei relativos ao plurianual
as diretrizes orgamentarias, ao orgamento anual e aos créditos
adicionais.

N&o havendo objegéo esta aprovada a sugestdo da Mesa.

464 R. Dir. Proc. Geral, Rio de Janeiro, {42), 1990

1

ATOS DO PROCURADOR-GERAL DO ESTADO




